
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA GERAL

Processo n.: @REP 23/80028618 
Assunto: Representação  acerca  de  supostas  irregularidades  referentes  ao  Pregão  Eletrônico  n.
39/2023 - Registro de preços para futuras aquisições de materiais e equipamentos de informática 
Interessada: ELP Comércio de Equipamentos Eletrônicos e Acessórios Ltda. 
Responsável: Kleber Edson Wan-Dall 
Unidade Gestora: Prefeitura Municipal de Gaspar 
Unidade Técnica: DIE 
Decisão n.: 2112/2023 
 

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 e
113 da Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar (estadual) n. 202/2000, decide:   

 
1. Revogar parcialmente a medida cautelar que suspendeu o Pregão Eletrônico n. 39/2023 da

Prefeitura Municipal de Gaspar, mantendo seus efeitos em relação aos itens 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 33, que
preveem a exigência  de que o fabricante  dos equipamentos pertença ao grupo “Promoters”  do
fórum UEFI.org. 

 
2. Determinar à  Prefeitura Municipal de Gaspar que proceda à anulação parcial do Pregão

Eletrônico n. 39/2023 em relação aos itens 1 a 6 e 33, por conta da existência de cláusula restritiva à
competividade,  ao  exigir  produtos  cuja  marca  pertença  a  fabricantes  membros  “Promoters”  do
fórum  UEFI.org,  em  observância  aos  arts.  37,  XXI,  da  CF/88  e  3º,  §  1º,  I,  da  Lei  n.  8.666/93,
comprovando a medida a este Tribunal de Contas em até 15 (quinze) dias.  

 
3. Dar ciência desta Decisão à Prefeitura Municipal de Gaspar, ao representante da empresa

ELP  Comércio  de  Equipamentos  Eletrônicos  e  Acessórios  Ltda,  Sr.  Edson  Luiz  de  Paula
(edsondepaula.elp@gmail.com), e ao Controle Interno da Unidade Gestora em tela. 

Ata n.: 45/2023
Data da Sessão: 22/11/2023 - Ordinária - Virtual
Especificação  do quórum:  José  Nei  Alberton Ascari,  Adircélio  de Moraes  Ferreira  Júnior,  Wilson
Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst, Luiz Eduardo Cherem, Gerson dos Santos Sicca (art. 86, caput,
da LC n. 202/2000) e Cleber Muniz Gavi (art. 86, caput, da LC n. 202/2000)
Representante do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas/SC: Diogo Roberto Ringenberg
Conselheira-Substituta presente: Sabrina Nunes Iocken

JOSÉ NEI ALBERTON ASCARI
Presidente (art. 91, I, da LC n. 202/2000)

WILSON ROGÉRIO WAN-DALL
Relator 

Fui presente: DIOGO ROBERTO RINGENBERG
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas/SC 
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